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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : CAMILA MARQUES DO ESPIRITO SANTO - SP307890

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - MT026103A
VITOR CARVALHO LOPES - RJ131298

AGRAVADO : CLEUZA DIAS DE SOUZA
ADVOGADO : ARIELLY OHANNA DE OLIVEIRA COSTA - MT025324

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E BANCÁRIO. PRAZOS
DECADENCIAL E PRESCRICIONAL.  DEVER DE INFORMAÇÃO.
FALHA.  EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.  CONVERSÃO.  REEXAME DE
PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. A pretensão de  revisão de cláusulas contratuais  afasta a aplicação do
prazo decadencial do art. 178 do Código Civil. Precedente.
2. Nas ações revisionais de contrato de empréstimo pessoal nas quais se
discute a legalidade das cláusulas pactuadas, aplica-se a contagem do
prazo prescricional decenal. Precedente.
3. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e negar-
lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer12/08/2025 18/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO BMG S.A. contra a decisão que
inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c  ", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Mato Grosso assim ementado:

 
"APELAÇÃO – AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C
DANOS MORAIS E MATERIAIS - JUSTIÇA GRATUITA CONCEDIDA - PEDIDO
DE REVOGAÇÃO – ALEGAÇÃO IMPROCEDENTE – DECADÊNCIA –
OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO - PRESCRIÇÃO DECENAL – ART. 205
DO CC - PREJUDICIAIS DE -MÉRITO NÃO ACOLHIDAS EMPRÉSTIMO
PESSOAL OFERECIDO PELO BANCO – DEPÓSITO NA CONTA-CORRENTE –
COBRANÇA COMO CARTÃO DE CRÉDITO – PRÁTICA ABUSIVA –
NECESSÁRIA ALTERAÇÃO DA MODALIDADE DA AVENÇA – ADEQUAÇÃO
DOS JUROS DEVIDA – LESÃO EXTRAPATRIMONIAL NÃO CONFIGURADA –
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO – FORMA SIMPLES - RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
Não comporta acolhimento o pedido de revogação da justiça gratuita quando
não fundamentado em fato novo que comprove alteração da condição de
hipossuficiente (julgados do STJ).
Na obrigação de trato sucessivo o termo inicial da decadência se renova a
cada prestação.
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'A jurisprudência do STJ entende que a pretensão de repetição de valores
pagos indevidamente em função de contrato bancário está sujeita ao prazo
prescricional vintenário na vigência do CC/1916 e ao decenal na vigência do
CC/2002, contado da efetiva lesão, ou seja, do pagamento' (AgInt no
AREsp 1234635/SP).
Se o valor do empréstimo é disponibilizado ao consumidor via TED mas
cobrado como cartão de crédito, fica caracterizada a prática comercial
abusiva, sendo então devida a conversão da modalidade contratual e a
adequação da taxa de juros.
A cobrança injustificada não configura, por si só, o dano moral.
As parcelas imotivadamente descontadas devem ser restituídas na forma
simples quando não constatada a intenção dolosa" (e-STJ fls. 400/401).
 
No recurso especial, além de divergência jurisprudencial, o recorrente alega

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) arts. 14, 421 e 422 do Código Civil, por defender a ausência de falha na

prestação de serviço e a inexistência da obrigação de indenizar porque o contrato de
cartão de crédito consignado teria sido  celebrado de forma válida, sem vícios de
consentimento; 

(ii)  art. 178, II, do Código Civil, por sustentar que houve decadência do
direito da recorrida, uma vez que a ação foi proposta após o prazo de quatro anos para
anulação do negócio jurídico, e

(iii)  art. 27 do CDC, ao argumento de que também houve prescrição da
pretensão, pois a ação foi ajuizada após o prazo de cinco anos para reparação de
danos decorrentes de falha na prestação de serviço.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. 518/534), o recurso especial foi
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
De início, no que se refere ao prazo decadencial:
 

"O réu suscita que ocorreu a decadência. Contudo, a discussão
nos autos não se limita à nulidade do contrato. Há também pedido de
revisão e de conversão da modalidade convencionada, o que, por
conseguinte, afasta a incidência do art. 178 do Código Civil.

Ademais, cuida-se de obrigação de trato sucessivo, de modo que a
cada novo desconto ocorre a renovação do prazo decadencial" (e-STJ fl. 403).

 
Assim, o aresto combatido encontra-se alinhado à  jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça, que entende que, como  não se visava à  anulação do
negócio jurídico, mas sim à revisão de cláusulas contratuais, afasta-se a aplicação do
prazo decadencial do art. 178 do Código Civil.

Nesse sentido:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA
COMPLEMENTAR. ISONOMIA ENTRE GÊNEROS. RECURSO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto por fundação de previdência privada contra
decisão monocrática que não conheceu do recurso especial, o qual visava
reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.
O acórdão recorrido rejeitou preliminares de denunciação da lide e
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decadência, e no mérito, determinou a equiparação de percentuais de
aposentadoria complementar entre homens e mulheres, com base no
princípio da isonomia.
2. A decisão agravada considerou que a pretensão da autora não
visava a anulação do negócio jurídico, mas sim a revisão de
cláusulas contratuais para conformação com a Constituição Federal,
afastando a aplicação do prazo decadencial do art. 178 do Código
Civil.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a cláusula contratual que
estabelece percentuais distintos de aposentadoria complementar para
homens e mulheres viola o princípio da isonomia, conforme decidido no Tema
452 do STF.
4. Outra questão é a aplicabilidade do prazo decadencial do art. 178 do
Código Civil à pretensão de revisão de cláusulas contratuais de previdência
privada.
III. Razões de decidir
5. O Tribunal de origem afastou a aplicação do prazo decadencial,
entendendo que a ação é de natureza condenatória e não constitutiva,
sujeitando-se à prescrição.
6. A decisão monocrática destacou que a cláusula que impede a reclamação
de direitos viola o direito de ação e o princípio da isonomia, conforme o Tema
452 do STF, que considera inconstitucional a diferenciação de benefícios
entre gêneros.
7. A análise de cláusulas contratuais e matéria fática impede o conhecimento
do recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.
IV. Dispositivo
8. Agravo interno não provido"  (AgInt no AgInt no AREsp  2.598.816/DF,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em ,28/4/2025
DJEN de , grifou-se).5/5/2025
 
Quanto ao prazo prescricional, extrai-se do acórdão recorrido que,
 

"Na Apelação n. 1047022-33.2020.8.11.0041, em que foi aplicada
a técnica de julgamento prevista no art. 942 do CPC, firmou-se nesta
Câmara o entendimento de que em casos como este incide a prescrição
decenal (art. 205 do Código Civil), contado o . prazo a partir de cada
pagamento" (e-STJ fl. 404).

 
O aresto combatido encontra-se alinhado à  jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, que entende pela aplicação do prazo prescricional decenal nas
ações que discutem a legalidade das cláusulas pactuadas.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C
NULIDADE CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE
INFORMAÇÕES CLARAS E PRECISAS. VIOLAÇÃO DO DEVER DE
INFORMAÇÃO CONSTATADO. REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
DISSÍDIO PREJUDICADO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83
DO STJ.
1. A reforma do julgado quanto à regularidade do contrato mostra-se
inviável, pois seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório
bem como das cláusulas contratuais, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7
/STJ.
2. A jurisprudência do STJ estabeleceu que, nas ações revisionais de
contrato de empréstimo pessoal nas quais se discute a legalidade das
cláusulas pactuadas, a contagem do prazo prescricional decenal tem início a
partir da data da assinatura do contrato. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.668.346/MT, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 2/12/2024

).5/12/2024
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Por fim, no que diz respeito à ausência de informação clara e a conversão
do negócio jurídico em empréstimo consignado, as conclusões do Tribunal de origem
decorreram inquestionavelmente da análise da interpretação de cláusulas contratuais
e do conjunto fático-probatório carreado aos autos, o que se pode aferir da leitura dos
fundamentos do julgado atacado, ora colacionados na parte que interessa:

 
"[...] é clara a violação aos princípios da transparência e comercial

abusiva, informação, bem como ao art. 46 do CDC, já que se trata de
conduta vedada pelos incisos III e V do art. 39 do CDC. 

[...]
Importante destacar que a utilização do cartão para compras não

descaracteriza essa situação, pois o debate é sobre o valor disponibilizado
ao consumidor como empréstimo.

Logo, é inviável a continuidade do contrato na forma realizada
(art. Consequentemente, no que concerne aos juros, aplica-se a taxa média
praticada170 do CC). no mercado à época (AR Esp 1099613/MG)para
empréstimos consignados, de 2,04% (https://www. bcb. gov. br/estatisticas
/txjuros).

Desse modo, não comporta acolhimento o pedido do apelado de
que os valores disponibilizados a autora sejam compensados com a
condenação, pois o pagamento dessa quantia se dará na forma acima
determinada"  (e-STJ fl. 407).

 
Nesse contexto, não há como afastar a incidência das Súmulas nºs 5 e 7

/STJ, visto que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusula contratual,
procedimentos inviáveis ante a natureza excepcional da via eleita.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C NULIDADE CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO E EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
TERMO DE ADESÃO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES CLARAS E PRECISAS.
VIOLAÇÃO AO DEVER DE INFORMAÇÃO CONSTATADO. COBRANÇA
INDEVIDA. REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO
DIANTE DA SÚMULA N. 7/STJ. DECADÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283/STF. PRESCRIÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. S. N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Rever a conclusão do Tribunal de origem - de que não foram prestadas as
informações necessárias a respeito do tipo de contrato que seria realizado
entre as partes, reconhecendo a irregularidade na cobrança da dívida e
determinando a conversão do negócio em empréstimo consignado, em
conformidade com a vontade manifestada pelo consumidor quando da
celebração da avença - demanda o reexame das provas produzidas no
processo e interpretação das cláusulas contratuais, o que é defeso na via
eleita, nos termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta Corte Superior.
2. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível
encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e o aresto paradigma,
uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de
cada processo.
3. Ausente manifestação da parte recorrente contra fundamento que, por si
só, se mostra suficiente a manter o acórdão recorrido, incide, por analogia, o
enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal: 'É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles'.
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4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que nas ações revisionais de
contrato de empréstimo pessoal, nas quais se discute a legalidade das
cláusulas pactuadas, a contagem do prazo prescricional decenal tem início a
partir da data da assinatura do contrato.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não
enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC,
devendo ser analisado caso a caso.
6. Agravo interno desprovido"  (AgInt no REsp 2.094.937/MT, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,26/2/2024
DJe de ).28/2/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA E INDENIZATÓRIA. CONTRATAÇÃO DE
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO VIA CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE
MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC). VÍCIO DE CONSENTIMENTO CONSTATADO.
SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, através da análise dos fatos e provas acostados
aos autos, especialmente do contrato de cartão de crédito consignado e dos
extratos referentes ao serviço, entendeu que houve desvirtuação na
contratação do empréstimo por meio de cartão de crédito com reserva de
margem consignável.
2. Rever o entendimento firmado no acórdão recorrido a respeito do vício de
consentimento demandaria interpretação de cláusula contratual e reexame
de provas, providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.405.232/SC, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/12/2023

).18/12/2023
 
Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao

recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por
cento) sobre o valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o
patamar de 15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

É o voto.
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou12/08/2025 18/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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